
 

PARECER Nº 1326, DE 2025, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 541, DE 2023 

De autoria da Deputada Leci Brandão, o projeto de lei em epígrafe institui a 

obrigatoriedade da implantação de compostagem em condomínios residenciais verticais 

novos no Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno 

desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 23ª a 27ª Sessões Ordinárias (de 

19/04/2023 a 26/04/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos. 

Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento 

Interno. 

É o sucinto relatório. 

Realizada a análise da propositura, verificamos que a matéria é de natureza 

legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos 

artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, 

e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Não se vislumbra inconstitucionalidade ou ilegalidade apta a macular a presente 

propositura, seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. Nesse mister, 

inexistem óbices à continuidade da tramitação. 

Com efeito, o projeto tem por escopo a preservação do meio ambiente, matéria 

cuja competência é comum a todos os entes federados, nos termos do art. 23, inc. VI, 

da Constituição da República. 

Nesse sentido, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além 

de ser assunto de interesse de todos por ser imprescindível à sobrevivência humana e à 



 

sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, 

quando a Constituição determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, 

Estadual e Municipal (arts. 225 e 23, inc. I, CRFB), o poder-dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Superior Tribunal de Justiça, REsp nº 

194.617/PR, Relator Min. Franciulli Neto, DJ 01.07.2002). 

Quanto ao manejo de lixo orgânico para fins de reciclagem e compostagem, trata-

se de destinação final ambientalmente adequada a teor da Lei Federal n. 12.305, de 02 

de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e prevê as 

diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento dos resíduos sólidos, e tem 

como princípios, dentre outros, a prevenção e a precaução; o poluidor-pagador e 

protetor-recebedor; a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos; o 

desenvolvimento sustentável; a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos; e o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e promotor de cidadania (art. 6º, incs. 

I, II, III, IV, VII, VIII). 

A propositura encontra-se alinhada aos princípios da Política Nacional e Estadual 

de gestão dos resíduos sólidos. 

Enfatize-se, por fim, que as Comissões de mérito são competentes para verificar o 

projeto no que tange ao seu conteúdo, analisando a efetiva adequação da medida ao 

interesse público.  

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 

nº 541, de 2023. 

Reis – Relator 

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO REIS, FAVORÁVEL. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 24/9/2025. 

Thiago Auricchio – Presidente 

Thiago Auricchio Favorável ao voto do relator 



 

Conte Lopes Favorável ao voto do relator 

Reis Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato Favorável ao voto do relator 

Danilo Campetti Favorável ao voto do relator 

Marcelo Aguiar Favorável ao voto do relator 

Marta Costa Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira Favorável ao voto do relator 

 


